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DOMINIALIDADE E PUBLICIZADOMINIALIDADE E PUBLICIZAÇÇÃO DA ÃO DA 
PROPRIEDADE DA PROPRIEDADE DA ÁÁGUA NO BRASILGUA NO BRASIL

•• MARCOS HISTMARCOS HISTÓÓRICOS  E REGRAMENTO RICOS  E REGRAMENTO 
JURJURÍÍDICO DICO 

•• ÁÁGUA BEM USO COMUM OU DIFUSOGUA BEM USO COMUM OU DIFUSO

•• REFLEXOS DA PUBLICIZAREFLEXOS DA PUBLICIZAÇÇÃO DA ÃO DA ÁÁGUAGUA



QUEM DETQUEM DETÉÉM A TITULARIEDADE DA M A TITULARIEDADE DA 
PROPRIEDADE DA PROPRIEDADE DA ÁÁGUA NO BRASIL?GUA NO BRASIL?

•• CCÓÓDIGO CIVIL DE 1916 DIGO CIVIL DE 1916 –– artigo 526artigo 526
““A propriedade do solo abrange a do que lhe estA propriedade do solo abrange a do que lhe estáá
superior e inferior em toda a altura e em toda a superior e inferior em toda a altura e em toda a 
profundidade,profundidade,úúteis ao seu exercteis ao seu exercíício...cio...””

•• Premissa: Premissa: a propriedade do solo abrange a do sobre e a a propriedade do solo abrange a do sobre e a 
do subsolo do subsolo 

•• CCÓÓDIGO DE MINASDIGO DE MINAS –– decretodecreto--lei 1985/40,artigo 4 e lei 1985/40,artigo 4 e 
decretodecreto--lei 227/67, artigo 84lei 227/67, artigo 84 –– jazida jazida éé um bem imum bem imóóvel vel 
distinto do solodistinto do solo-- minminéério e a rio e a áágua mineral são bens da gua mineral são bens da 
UniãoUnião



DOMINIALIDADE DAS DOMINIALIDADE DAS ÁÁGUAS GUAS 
NO BRASILNO BRASIL

•• DECRETO 24.643/34DECRETO 24.643/34 –– CCóódigo das digo das 
ÁÁguasguas,artigo 8 ,artigo 8 ““ são particulares as nascentes são particulares as nascentes 
e todas as e todas as ááguas situadas em terrenos que guas situadas em terrenos que 
tambtambéém o sejam, quando não forem m o sejam, quando não forem 
classificadas como classificadas como ááguas comuns ou pguas comuns ou púúblicasblicas””

•• ÁÁguas classificadas: comuns,pguas classificadas: comuns,púúblicas e blicas e 
privadas nos três primeiros capprivadas nos três primeiros capíítulostulos



DOMINIALIDADE DAS DOMINIALIDADE DAS ÁÁGUAS GUAS 
NO BRASILNO BRASIL

•• CONSTITUICONSTITUIÇÇÃO FEDERAL 1988ÃO FEDERAL 1988 –– extinextinçção da ão da 
propriedade particular das propriedade particular das ááguas com a guas com a publicizapublicizaççãoão
do seu domdo seu domíínionio

•• ÁÁguas como bens da União (guas como bens da União (artigo 20,IIIartigo 20,III) ou dos ) ou dos 
Estados (Estados (artigo 26,Iartigo 26,I) ) 

•• Artigo 20, inciso IIIArtigo 20, inciso III: : ““são bens da União os lagos,rios são bens da União os lagos,rios 
e quaisquer correntes de e quaisquer correntes de áágua em terrenos de seu gua em terrenos de seu 
domdomíínio, ou que banhem mais de um estado, sirvam nio, ou que banhem mais de um estado, sirvam 
de limites com outros pade limites com outros paííses, ou se estendam a ses, ou se estendam a 
territterritóório estrangeiro ou dele provenham, bem como rio estrangeiro ou dele provenham, bem como 
os terrenos marginais e as praias fluviaisos terrenos marginais e as praias fluviais””



DOMINIALIDADE DAS DOMINIALIDADE DAS ÁÁGUAS GUAS 
NO BRASILNO BRASIL

•• CF 1988,artigo 26, inciso CF 1988,artigo 26, inciso II--ááguasguas pertencentes aos pertencentes aos 
Estados Estados ““as as ááguas  superficiais ou subterrâneas,  guas  superficiais ou subterrâneas,  
fluentes,emergentes e em depfluentes,emergentes e em depóósito,ressalvadas sito,ressalvadas 
neste caso, na forma da lei, as decorrentes de neste caso, na forma da lei, as decorrentes de 
obras da Uniãoobras da União””

•• Com a CF de 1988, o antigo proprietCom a CF de 1988, o antigo proprietáário passa na rio passa na 
condicondiçção de detentor da ão de detentor da áágua, a ser o seu gua, a ser o seu 
administrador ( administrador ( administrador da coisa padministrador da coisa púúblicablica))



DOMINIALIDADE DAS DOMINIALIDADE DAS ÁÁGUAS GUAS 
NO BRASILNO BRASIL

•• A retirada das A retirada das ááguas da titularidade privada e a sua guas da titularidade privada e a sua 
inclusão como princlusão como próóprio estatal estprio estatal estáá associada com o associada com o 
princprincíípio constitucional de que a propriedade, pio constitucional de que a propriedade, 
embora assegurada (embora assegurada (artigo 5,XXII CFartigo 5,XXII CF)atender)atenderáá a sua a sua 
funfunçção social (ão social (art.5,XXIII CFart.5,XXIII CF))

•• ÁÁ áágua como recurso escasso e necessidade de gua como recurso escasso e necessidade de 
todos,não pode ser mantida nas mãos de alguns, mas todos,não pode ser mantida nas mãos de alguns, mas 
do Estado para garantir uma sociedade menos injusta do Estado para garantir uma sociedade menos injusta 
e desigual.e desigual.CFCF 88, artigo 3, incisos II e III88, artigo 3, incisos II e III



DOMINIALIDADE DAS DOMINIALIDADE DAS ÁÁGUAS GUAS 
NO BRASILNO BRASIL

•• Quanto maior a importância de um bem Quanto maior a importância de um bem àà
sociedade, maior a tendência a sua sociedade, maior a tendência a sua publicizapublicizaççãoão e e 
obtenobtençção da Tutela do Estadoão da Tutela do Estado

•• As As ááguas subterrâneas pertencem ao Estadoguas subterrâneas pertencem ao Estado--
membro, membro, artigo 26,inciso I, CF 1988artigo 26,inciso I, CF 1988..

•• As As ááguas das chuvas, pertencem guas das chuvas, pertencem àà União ou ao União ou ao 
Estado, dependendo do local onde forem Estado, dependendo do local onde forem 
armazenadas, uma vez que o seu represamento armazenadas, uma vez que o seu represamento 
impede o curso normal (impede o curso normal (ViegasViegas,2005),2005)



DOMINIALIDADE DAS DOMINIALIDADE DAS ÁÁGUAS GUAS 
NO BRASILNO BRASIL

•• LEI 9.433 LEI 9.433 –– 08/01/199708/01/1997 –– regulamenta o artigo 21, regulamenta o artigo 21, 
XIX da CF 1988 no seu XIX da CF 1988 no seu artigo 1,inciso Iartigo 1,inciso I –– ““a a áágua gua éé
um bem de domum bem de domíínio pnio púúblicoblico””

•• CCÓÓDIGO CIVIL/ 2002  DIGO CIVIL/ 2002  --11/01/2003 11/01/2003 –– artigo 1.229  artigo 1.229  
““ a propriedade do solo abrange a do espaa propriedade do solo abrange a do espaçço ao aééreo reo 
e subsolo componentes ate subsolo componentes atéé a altura e profundidade a altura e profundidade 
úúteis ao seu exercteis ao seu exercíício, e restrito ao interesse cio, e restrito ao interesse 
leglegíítimo do propriettimo do proprietááriorio””



DOMINIALIDADE DAS DOMINIALIDADE DAS ÁÁGUAS GUAS 
NO BRASILNO BRASIL

•• CCóódigo Civil, digo Civil, artigo 1230 artigo 1230 –– ““ a propriedade do solo não abrange as a propriedade do solo não abrange as 
jazidas,minas e demais recursos minerais, os potenciais de energjazidas,minas e demais recursos minerais, os potenciais de energia ia 
hidrahidraúúlicalica, os monumentos arqueol, os monumentos arqueolóógicos e outros bens referidos por gicos e outros bens referidos por 
leis especiaisleis especiais””

•• No caso das Jazidas e Minas, pertencem a União conforme o  No caso das Jazidas e Minas, pertencem a União conforme o  artigo artigo 
176, CF 1988176, CF 1988 e o e o CCóódigo de Minasdigo de Minas

•• Demais recursos minerais tambDemais recursos minerais tambéém são de titularidade da União, m são de titularidade da União, artigo artigo 
20,IX e artigo 176 da CF 198820,IX e artigo 176 da CF 1988

•• No caso dos potenciais de energia No caso dos potenciais de energia hidrahidraúúlicalica, temos o , temos o artigo 20, VIIIartigo 20, VIII e e 
ssíítios tios artigo 20,X da CF 1988artigo 20,X da CF 1988 que dão a titularidade  que dão a titularidade  àà UniãoUnião



DOMIALIDADE  DS DOMIALIDADE  DS ÁÁGUAS NO GUAS NO 
BRASILBRASIL

•• No caso das No caso das ááguas deveguas deve--se conjugar os se conjugar os artigos 1.229artigos 1.229 e e 1.230 1.230 
do Cdo Cóódigo Civildigo Civil com os com os artigos 20, III e 26, inciso I da CF artigos 20, III e 26, inciso I da CF 
de 1988de 1988

•• Como o Como o artigo 1230artigo 1230 prevê a clprevê a clááusula aberta, aplicausula aberta, aplica--se o se o 
princprincíípio da pio da ““lexlex specialisspecialis derrogatderrogat generaligenerali”” que diferencia que diferencia 
o direito comum (jus o direito comum (jus communecommune) do direito singular (jus ) do direito singular (jus 
singularissingularis))

•• AlAléém do mais no conflito entre normas se aplica o critm do mais no conflito entre normas se aplica o critéério rio 
hierhieráárquico rquico ““lexlex superior superior derrogatderrogat inferioriinferiori””



DOMINIALIDADE DA DOMINIALIDADE DA ÁÁGUA NO GUA NO 
BRASILBRASIL

•• CCÓÓDIGO CIVIL,artigo 1.290DIGO CIVIL,artigo 1.290--““O proprietO proprietáário de rio de 
nascente ou do solo onde caem nascente ou do solo onde caem ááguas pluviais,satisfeitas guas pluviais,satisfeitas 
as necessidades do seu consumo,não pode impedir,ou as necessidades do seu consumo,não pode impedir,ou 
desviar o curso natural das desviar o curso natural das ááguas remanescentes pelos guas remanescentes pelos 
prpréédios inferioresdios inferiores””

•• O CO Cóódigo Civil admite a possibilidade de o particular ser digo Civil admite a possibilidade de o particular ser 
titular do domtitular do domíínio da nio da áágua, neste caso?gua, neste caso?



DOMINIALIDADE DAS DOMINIALIDADE DAS ÁÁGUAS GUAS 
NO BRASILNO BRASIL

•• CCóódigo das digo das ÁÁguas, artigo 89guas, artigo 89 –– ““consideramconsideram--se nascentes se nascentes 
para os efeitos deste cpara os efeitos deste cóódigo, as digo, as ááguas.. proprietguas.. proprietáário do rio do 
mesmomesmo””

•• ResoluResoluçção CONAMA 004 de 18/09/1985, artigo 2, alão CONAMA 004 de 18/09/1985, artigo 2, alíínea dnea d
–– ““ olhos olhos dd’’áágua,gua,nascentesnascentes--locallocal onde se verifica o onde se verifica o 
aparecimento da aparecimento da áágua por afloramento do lengua por afloramento do lenççol freol freááticotico””

•• Aqui, deveAqui, deve--se aplicar o princse aplicar o princíípio do Direito Alemão, que a pio do Direito Alemão, que a 
interpretainterpretaçção deve ser feita de acordo com a Constituião deve ser feita de acordo com a Constituiçção. ão. 
““se uma norma admitir mais de uma interpretase uma norma admitir mais de uma interpretaçção e sendo ão e sendo 
uma delas compatuma delas compatíível com a CF, esta vel com a CF, esta éé que deve ser eleitaque deve ser eleita..””



ÁÁGUA BEM DE USO COMUM GUA BEM DE USO COMUM 
VERSUS BEM DIFUSOVERSUS BEM DIFUSO

•• Existem duas doutrinas: uma que considera a Existem duas doutrinas: uma que considera a áágua como bem gua como bem 
ambiental de natureza jurambiental de natureza juríídica difusa, dica difusa, Artigo 225 da CF Artigo 225 da CF ““
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial àà sadia sadia 
qualidade de vida, impondoqualidade de vida, impondo--se ao Poder Pse ao Poder Púúblico e blico e àà
coletividade o dever de defendêcoletividade o dever de defendê--lo e preservlo e preserváá--lo para as futuras lo para as futuras 
e presentes gerae presentes geraççõesões””

•• Outra que considera a Outra que considera a áágua um bem pgua um bem púúblico, blico, artigo 99, inciso artigo 99, inciso 
I do CI do Cóódigo Civildigo Civil –– ““são bens psão bens púúblicos de uso comum do povo blicos de uso comum do povo 
os rios, mares, estradas, ruas e praos rios, mares, estradas, ruas e praççasas””



ÁÁGUA BEM DE USO COMUM GUA BEM DE USO COMUM 
VERSUS VERSUS ÁÁGUA BEM DIFUSOGUA BEM DIFUSO

•• ConsiderandoConsiderando--se o artigo 225 da CF 1988, se o artigo 225 da CF 1988, 
que define a que define a áágua como bem ambiental, gua como bem ambiental, 
seria o artigo 99, inciso I incompatseria o artigo 99, inciso I incompatíível com a vel com a 
CF?CF?

•• A anA anáálise da questão e a conjugalise da questão e a conjugaçção dos ão dos 
dois artigos não deixa ddois artigos não deixa dúúvida que a vida que a áágua gua éé
um bem de uso comum do povoum bem de uso comum do povo



REFLEXOS DA PUBLICIZAREFLEXOS DA PUBLICIZAÇÇÃO ÃO 
DAS DAS ÁÁGUAS NO BRASILGUAS NO BRASIL

•• Possui direito Possui direito àà indenizaindenizaçção o antigo proprietão o antigo proprietáário da rio da 
áágua?gua?

•• Com base no Com base no artigo 526artigo 526, C, Cóódigo Civil 1916, o digo Civil 1916, o 
proprietproprietáário do terreno era titular do domrio do terreno era titular do domíínio das nio das 
ááguas nele existentes. A partir da CF 1988, as guas nele existentes. A partir da CF 1988, as ááguas guas 
passaram a pertencer passaram a pertencer àà União (União (artigo20,IIIartigo20,III) ou aos ) ou aos 
Estados (Estados (artigo 26,Iartigo 26,I))

•• Baseado no direito adquirido (Baseado no direito adquirido (artigo 5,XXXVIartigo 5,XXXVI da da 
CF) e CF) e àà propriedade privada (propriedade privada (artigo 5,XXIIartigo 5,XXII da da 
CF),pode o particular pleitear,administrativamente CF),pode o particular pleitear,administrativamente 
ou judicialmente,indenizaou judicialmente,indenizaçção ao poder pão ao poder púúblico?blico?



REFLEXOS DA PUBLICIZAREFLEXOS DA PUBLICIZAÇÇÃO ÃO 
DAS DAS ÁÁGUAS NO BRASILGUAS NO BRASIL

•• O direito adquirido não subsiste, pois a ConstituiO direito adquirido não subsiste, pois a Constituiçção ão 
de 1988 de 1988 éé fruto de poder constituinte originfruto de poder constituinte origináário e rio e 
inaugurador de uma nova ordem jurinaugurador de uma nova ordem juríídica.dica.

•• TambTambéém a prescrim a prescriçção teve seu ato final em marão teve seu ato final em marçço de o de 
1994, conforme 1994, conforme artigo 1 do decreto 20.910/32artigo 1 do decreto 20.910/32

•• A aquisiA aquisiçção da propriedade dos recursos hão da propriedade dos recursos híídricos pela dricos pela 
União e Estados foi lUnião e Estados foi líícita, pois foi formalizada pela cita, pois foi formalizada pela 
prpróópria Lei Fundamentalpria Lei Fundamental..



REFLEXOS DA PUBLICIZAREFLEXOS DA PUBLICIZAÇÇÃO ÃO 
DAS DAS ÁÁGUAS NO BRASILGUAS NO BRASIL

•• A outorga de que tratam os A outorga de que tratam os artigos 11 a 18 da Lei artigos 11 a 18 da Lei 
9.433/979.433/97 tem por objeto o bem de uso comum do tem por objeto o bem de uso comum do 
povo. povo. ÉÉ tambtambéém um m um reflexo da reflexo da dominialidadedominialidade ppúúblicablica
das das ááguas.guas.

•• A outorga do direito de uso da A outorga do direito de uso da áágua gua éé o instrumento o instrumento 
pelo qual o poder ppelo qual o poder púúblico (blico (donodono) atribui ao ) atribui ao 
interessado, pinteressado, púúblico ou privado, o direito de utilizar blico ou privado, o direito de utilizar 
positivamentepositivamente o recurso.Instrumento da Polo recurso.Instrumento da Políítica tica 
Nacional dos Recursos HNacional dos Recursos Híídricos (dricos (artigo 5,inciso III da artigo 5,inciso III da 
Lei 9.433/97Lei 9.433/97))



REFLEXOS DA PUBLICIZAREFLEXOS DA PUBLICIZAÇÇÃO ÃO 
DAS DAS ÁÁGUAS NO BRASILGUAS NO BRASIL

•• No No artigo 11artigo 11 da mesma Lei, são objetivos da outorga: da mesma Lei, são objetivos da outorga: 
assegurar o controleassegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da quantitativo e qualitativo dos usos da 
áágua e o gua e o efetivo exercefetivo exercíício dos direitos de acesso cio dos direitos de acesso àà áágua. gua. 

•• A A dominialidadedominialidade da da áágua ao poder pgua ao poder púúblico permite que o blico permite que o 
mesmo possa defender e preservar o bem ambiental para as mesmo possa defender e preservar o bem ambiental para as 
presentes e futuras gerapresentes e futuras geraçções, ões, nos termos do artigo 225, caput nos termos do artigo 225, caput 
da CF 1988.da CF 1988.Isto se dIsto se dáá via outorga.via outorga.

•• A outorga A outorga dardar--sese--áá por ato da autoridade competente que por ato da autoridade competente que 
esteja vinculada ao ente federativo titular do domesteja vinculada ao ente federativo titular do domíínionio do do 
recurso hrecurso híídrico de que se pretenda fazer uso.drico de que se pretenda fazer uso.



•• A cobranA cobrançça, instrumento da Pola, instrumento da Políítica Nacional de tica Nacional de 
Recursos HRecursos Híídricos, dricos, artigo 5, incisos III e IV da Lei artigo 5, incisos III e IV da Lei 
9.433/979.433/97 e cujos objetivos são descritos no e cujos objetivos são descritos no artigo artigo 
1919, tamb, tambéém m éé um reflexo da tutela pum reflexo da tutela púública da blica da ááguagua

•• A cobranA cobrançça pelo uso das a pelo uso das ááguas não foi instituguas não foi instituíída da 
no Brasil pela Lei 9.433/97, ela jno Brasil pela Lei 9.433/97, ela jáá tinha sido tinha sido 
introduzida pelo introduzida pelo artigo 68 do Cartigo 68 do Cóódigo Civil de 1916; digo Civil de 1916; 
artigo 36, artigo 36, §§§§§§§§ 2 do 2 do DecretoDecreto 24.643/34  e 24.643/34  e artigoartigo 4, VII 4, VII 
dada Lei 6.938/81.Lei 6.938/81.

•• ElaEla têmtêm o o seuseu fundamentofundamento no no artigoartigo 1, 1, incisoinciso II II dada
Lei 9.433/98Lei 9.433/98-- recursorecurso limitado,dotadolimitado,dotado de valor de valor 
econômicoeconômico..

REFLEXOS DA PUBLICIZAREFLEXOS DA PUBLICIZAÇÇÃO ÃO 
DAS DAS ÁÁGUAS NO BRASILGUAS NO BRASIL



REFLEXOS DA PUBLICIZAREFLEXOS DA PUBLICIZAÇÇÃO ÃO 
DAS DAS ÁÁGUAS NO BRASILGUAS NO BRASIL

•• De De acôrdoacôrdo com Sylvia com Sylvia ZanellaZanella DiDi Pietro,2001,p.532Pietro,2001,p.532--
Direito Administrativo Direito Administrativo -- bens de uso comum do povo bens de uso comum do povo 
devem ser utilizados por todos em igualdade de devem ser utilizados por todos em igualdade de 
condicondiçções sem necessidade de consentimento ões sem necessidade de consentimento 
individualizado por parte da Administraindividualizado por parte da Administraçção.ão.

•• Essa regra não Essa regra não éé absoluta. Lei ou ato administrativo absoluta. Lei ou ato administrativo 
pode restringir o uso de bens comuns em decorrência pode restringir o uso de bens comuns em decorrência 
de suas de suas particulariedadesparticulariedades



REFLEXOS DA PUBLICIZAREFLEXOS DA PUBLICIZAÇÇÃO ÃO 
DAS DAS ÁÁGUAS NO BRASILGUAS NO BRASIL

•• Particularidades da Particularidades da áágua: gua: bem essencial bem essencial àà vida; bem vida; bem 
essencial essencial àà sasaúúde; bem essencial de; bem essencial áá uma vida digna; uma vida digna; 
bem essencial ao lazer (Direitos fundamentais de bem essencial ao lazer (Direitos fundamentais de 
qualquer cidadãoqualquer cidadão-- CF 1988)CF 1988)

•• Poder pPoder púúblico pode regulamentar o seu uso, restringiblico pode regulamentar o seu uso, restringi--
lo e/ou tornar a sua utilizalo e/ou tornar a sua utilizaçção onerosa.Tambão onerosa.Tambéém m 
surgem dasurgem daíí as figuras da as figuras da outorga e cobranoutorga e cobranççaa



CONCLUSÃOCONCLUSÃO

Nada mais natural que os recursos hNada mais natural que os recursos híídricos dricos 

integrem o patrimônio estatal, como bem integrem o patrimônio estatal, como bem 

comum de uso do povo, pois compete ao poder comum de uso do povo, pois compete ao poder 

ppúúblico empreender esforblico empreender esforçços no sentido de os no sentido de 

garantir garantir àà coletividade e a cada  indivcoletividade e a cada  indivííduo a duo a 

efetivaefetivaçção destes direitos fundamentais.ão destes direitos fundamentais.



OBRIGADO!OBRIGADO!


